
 

 

 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

LEI N° 4.696, DE 21 DE MARÇO DE 1977  

 

  Altera a tabela XXVII, do Decreto-Lei n° 100, de 24.10.1969, 

referente às Custas dos Advogados, nos processos perante a Justiça do Estado. 

 

  A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ 

estatui e eu sanciono a seguinte Lei:    

 

  Art. 1° - Nos processos de qualquer natureza que tiverem curso 

perante a Justiça Estadual, são devidas, na forma da presente Lei, as custas 

destinadas à Ordem dos Advogados do Brasil (Seção do Pará), à Associação 

dos Magistrados do Estado do Pará e a Associação do Ministério Público do 

Estado do Pará. 

  § Único - As custas mencionadas neste artigo serão devidas da 

seguinte forma. 

  I - À Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Pará, por feito 

de natureza contenciosa, à razão de hum por cento sobre o respectivo valor. 

  II - As Associações dos Magistrados do Estado do Pará do 

Ministério Público do Estado do Pará por feito distribuído VETADO, um por 

cento para cada Associação, sobre o respectivo valor. 

  Art. 2° - As custas devidas através desta Lei serão pagas e 

recolhidas por meio de guias, nas oportunidades a seguir discriminadas:   

  I - O pagamento pela parte será efetuado a quando do 

recebimento da petição inicial pelo distribuidor, cabendo a este cobrá-lo sob 

pena de responsabilidade, não podendo nenhum Juiz ou Pretor despachar 

qualquer petição, nem proferir decisão em qualquer feito em que sejam 

devidas as custas previstas, sem a prova do respectivo pagamento, salvo as 

exceções legais. 

  II - VETADO    

  III - As escrivanias recolherão as custas devidas às aludidas 

Associações de classe, mensalmente, através do distribuidor, que as 

depositará, especificamente no Banco do Estado do Pará S/A. 

  Art. 3° - Não estão sujeitos ao pagamento das custas os que se 

refere a presente lei, a União, o Estado, os Municípios e as entidades que, por 

lei, foram isentas do pagamento das custas em geral, bem como a parte a quem 

for concedido o benefício da Justiça gratuita. 



 

 

  Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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